PARECER Nº  245, DE 2011 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1095, DE 2009

De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de “Waldemar de Feitas Assunção” ao viaduto localizado no km 438 da Rodovia Washington Luís – SP 310, no Município de São José do Rio Preto. 

Após o trâmite regimental, a propositura foi aprovada em Sessão de 26 de novembro de 2010, sendo expedido o Autógrafo de nº 29.224.

Através da Mensagem A-nº 103/2010, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 25, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, em face da não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental.

 

       A presente proposição objetiva denominar o viaduto localizado no km 438 da Rodovia Washington Luís – SP 310, no Município de São José do Rio Preto, de “Waldemar de Feitas Assunção”.

                      Ao examinarmos o assunto, verificamos que o veto foi enviado a esta Casa dentro do prazo imposto pelo artigo 28 § 1°, da Constituição Estadual.

                                Por  tal instrumento, o Senhor Governador argumentou que a obra  rodoviária em questão já possui a denominação de “Romano Calil”, a ela atribuída por meio da Lei n° 14.218, de 2010, originada do Projeto de Lei n° 446, de 2010.

                                Da análise da matéria, constatamos que tal veto refere-se à proposição de 2009, enquanto a que atribuiu patronímico ao referido viaduto data de 2010. Apesar de posterior, a proposição de n° 446, de 2010, cumpriu mais rapidamente o processo legislativo, culminando com sua conversão em lei em setembro passado.

                                Apesar de não haver impedimento legal para a alteração da denominação recém instituída, acreditamos que efetuar a mudança pretendida feriria os princípios da economicidade e da razoabilidade, visto que haveria a necessidade de se  modificar toda a sinalização já implantada na rodovia e no viaduto,  para adequação ao novo nome.

                                Sem desmerecer a homenagem almejada pela propositura n° 1095, de 2009, concordamos com as razões apresentadas pelo Senhor Governador em seu veto. 

                                    Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis ao veto total oposto à propositura e, por consequência, contrários ao Projeto de Lei nº 1095, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso - Relator Especial

